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    PREFÁCIO




    Inegável que a humanidade vem enfrentando uma séria crise de moralidade. Na filosofia, a moral é a parte que trata dos valores em si e o sentimento e ações do indivíduo, orientados por esses valores. São as decisões que o ser humano, no exercício de sua liberdade, toma sobre o que deve fazer ou não para manter o bem-estar social.




    A Responsabilidade Social, alvo de intensos e controversos debates, em que se chegou à construção do seu conceito, ancorado, principalmente, em questões de ordem moral, de teorias e abordagens e está, também, relacionado com a evolução do próprio conceito de empresa e da aplicação da ética no contexto organizacional.




    Muitos se preocupam com as consequências obrigacionais trabalhistas no âmbito material, resolvendo conflitos apenas com apelo ao lado financeiro da questão, bastando, para alguns, que o empregado seja indenizado monetariamente, deixando de lado as sequelas sociais decorrentes de atos faltosos dos empregadores, como se o dinheiro pudesse substituir a vida, saúde e dignidade do trabalhador e, porque não de seus familiares.




    Em verdade o que se constata é a relevância da Responsabilidade Social das empresas frente à condição de vida de seus empregados, de modo a que seja permitido que o trabalho não se constitua em obstáculo às necessidades sociais, em especial quando se trata de cuidados com a vida, saúde e dignidade do trabalhador e seus familiares.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem por objetivo investigar os fundamentos teóricos e orientações éticas da Responsabilidade Social dos empregadores, a partir de conceitos éticos, a busca de princípios na filosofia moral e na teoria dos valores humanos, os verdadeiros esclarecimentos que permitam difundir com maior intensidade o conceito, sugerindo que deverá ser feita uma análise ao pensamento moral do gestor de recursos humanos enquanto responsável organizacional com poder de decisão relevante na empresa, já que é o gestor quem deve agir como agente central do processo que envolve a adoção, por parte da empresa/instituição, de práticas/políticas alinhadas com as expectativas e necessidades da sociedade.




    O contrato de trabalho não se resolve exclusivamente pelas obrigações da prestação de serviços dado que, não se trata de simples materialidade, mas envolve a pessoa humana com todas suas dificuldades existenciais presentes ou advindas ocasionalmente na vida pessoal.




    O contrato de emprego se diferencia dos demais contratos de trabalho, por conta da Responsabilidade Social do empregador em relação às condições de vida pessoal do trabalhador, isto desde sua contratação. Assim, podemos afirmar que as obrigações pactuadas não são apenas aquelas que estão às vistas e expressas no termo de contrato, mas, também, há também um dever secundário de acolhimento do trabalhador em sua universalidade, sem exclusão de eventuais dificuldades oriundas de sua vida pessoal e familiar e que são fundamentais para a integração na vida em sociedade.




     É o que analisa o advogado e professor de direito trabalhista da PUC-SP, Paulo Sergio João: “Ser trabalhador e ser cidadão são condições que caminham juntas com o propósito de que se atinja o respeito à dignidade da pessoa humana”.




    A Justiça do Trabalho vem consolidando jurisprudência com firme embasamento jurídico em documentos internacionais ou leis programáticas de forma a que a Responsabilidade Social seja considerada necessário, a fim de que seja humanizado o contrato de trabalho em toda sua dimensão obrigacional e social.




    Este é nosso proposito neste trabalho.




    Ética




    A palavra ética tem origem no termo grego éthos, que significa caráter ou modo de ser e torna-se visível no comportamento com o próximo, pois tem como fim orientar a relação com o outro, a decisão pelo caminho correto, ao ponto de cuidar pelo bem do Homem, porque daí resulta um bem maior e completo (Ricou, 2011). É um ramo de estudo da filosofia responsável por investigar e esclarecer a conduta humana, do ponto de vista do bem e do mal, dos atos corretos e incorretos, justos e injustos do ser humano em relação à sociedade, expondo, através de um conjunto de regras e princípios, como é que este deve comportar-se na sociedade, de modo a promover o bem-estar social, uma vez que, não se é ético sozinho (Carapeto & Fonseca, 2012). Segundo Lima Vaz (s.d., cit. por Ferreira, s.d.), o indivíduo só consegue viver bem e em sociedade se praticar o bem, através de hábitos assentes em valores e princípios, princípios esses obtidos através da razão. O autor define a ética como:




    um saber elaborado segundo regras ou segundo uma lógica peculiar, pois o primeiro uso adjetivo do termo qualifica justamente, em Aristóteles, uma forma fundamental de conhecimento, contraposta aos conhecimentos teórico e poiético. O objeto da ética é uma realidade que se apresenta à experiência com a mesma evidência inquestionável com que se apresentam os seres da natureza. Realidade humana por excelência, histórica, social e individual e que, com profunda intuição das suas características originais, os gregos designaram com o nome de ethos. A Ética, portanto, nominalmente definida, é a ciência do ethos (p. 244).




    Direito Social




    A denominação Direito Social origina-se da ideia da própria questão social. Cesarino Junior foi o defensor dessa ideia no Brasil, afirmando que o Direito Social se destina à proteção dos hipossuficientes, abrangendo não só questões de Direito do Trabalho, mas também de Direito coletivo, assistencial e previdenciário.




    O Direito é social em razão da prevalência do interesse coletivo sobre o individual, como apregoado pela Revolução Francesa. Para ele o Direito do Trabalho seria social por excelência, o mais social dos direitos. Seria um Direito reservado à promoção da justiça social (1957, v.1:17 e 35).1




    Georges Gurvitch faz referência ao Direito Social como forma de demonstrar o pluralismo do Direito do Trabalho. São as normas oriundas dos grupos (L’idée du droit social, Paris: Librairie du Recueil Sirey, 1932, p. 15-16; e Le Temps présent et l’idée du droit social).




    Direitos Sociais são garantias estabelecidas às pessoas para proteção de suas necessidades básicas, visando garantir uma vida com um mínimo de dignidade. São direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal, cujo surgimento nos remete aos séculos XVIII e XIX, através da Revolução Industrial operaria decorrente do tratamento desumano vivido pela classe trabalhadora na Europa.




    A principal característica dessa revolução (industrial) foi a substituição do trabalho artesanal pela produção em grande escala e com o uso de máquinas, visando lucrar mais.




    Os “direitos liberais” (liberdade, igualdade e fraternidade), conquistadas neste mesmo período se mostraram frágeis. As necessidades primárias dos indivíduos, tais como se alimentar, se vestir, moradia, ter condições de saúde, ter segurança diante da doença, da velhice, do emprego e demais percalços da vida não estavam sendo de fato asseguradas, levando ao descontentamento da classe operaria que se fortaleceu através de mobilizações e conscientização sobre a necessidade de “direitos sociais” que através do Estado, haveriam de proteger a minoria.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Wagner Medina Vilela

ResponsaBiLIDabe
SOCIaL Da emPReSa
- UMAa QUEesTao €Tica

Tirar o olhar de mim mesmo e colocar
em outra pessoa, uma necessidade

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Wagner Medina Vilela.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ana Paula Medeiros
Diagramagdo

Larissa Marques

Bu

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Nathalia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiérios

Diego Sales

Lafs Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

V699r Vilela, Wagner Medina.

Responsabilidade social da empresa — uma questéo ética : tirar o olhar
de mim mesmo e colocar em outra pessoa, uma necessidade / Wagner
Medina Vilela. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

ISBN 978-65-252-9785-9

1. Responsabilidade social. 2. Empresas. 3. Etica. I. Titulo.

CDD-658

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Wagner Medina Vilela ;

ResponsaBiLIDaDe 3
SOCI3L D3 eMmPRES3a ‘
- UMa QUEesTA0 éTICa

Tirar o olhar de mim mesmo e colocar
em outra pessoa, uma necessidade






